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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 29/2002
de 25 de Julho

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 135.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o embaixador
João Rosa Lã para o cargo de embaixador de Portugal
em Madrid.

Assinado em 9 de Julho de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 10 de Julho de 2002.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso. —
O Ministro dos Negócios Estrangeiros e das Comuni-
dades Portuguesas, António Manuel de Mendonça Mar-
tins da Cruz.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.o 50/2002

Participação dos representantes dos familiares das vítimas
na Comissão Parlamentar de Inquérito à Tragédia de Camarate

A Assembleia da República resolve, nos termos do
n.o 5 do artigo 166.o da Constituição da República Por-
tuguesa, que nos trabalhos da Comissão Parlamentar
de Inquérito ao Desastre de Camarate, constituída pela
Resolução da Assembleia da República n.o 35/2002, de
27 de Junho, podem participar, querendo, representan-
tes das famílias das vítimas, nos termos das normas legais
aplicáveis, até ao número de dois por cada uma das
vítimas do sinistro.

Aprovada em 11 de Julho de 2002.

O Presidente da Assembleia da República, João Bosco
Mota Amaral.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.o 169/2002
de 25 de Julho

A Directiva n.o 2000/64/CE, do Parlamento Europeu
e do Conselho, de 7 de Novembro, veio alterar as Direc-
tivas do Conselho n.os 85/611/CEE, de 20 de Dezembro,
92/49/CEE, de 18 de Junho, 92/96/CEE, de 10 de
Novembro, e 93/22/CE, de 10 de Maio, no que se refere
à troca de informações de autoridades de supervisão
de actividades financeiras (seguros, banca e valores
mobiliários) da União Europeia com países terceiros,
pelo que se torna necessário proceder à sua transposição
para o ordenamento jurídico interno.

No caso dos seguros, tal transposição impõe a alte-
ração do regime jurídico da actividade seguradora e res-

seguradora, constante do Decreto-Lei n.o 94-B/98, de
17 de Abril.

Através de tal alteração, alarga-se às autoridades de
supervisão das actividades financeiras de países terceiros
o regime de troca de informação já existente entre as
autoridades dos Estados-Membros.

Foi ouvido o Instituto de Seguros de Portugal.
Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma transpõe para o ordenamento
jurídico interno a Directiva n.o 2000/64/CE, do Parla-
mento Europeu e do Conselho, de 7 de Novembro, que
altera as Directivas n.os 85/611/CEE, 92/49/CEE,
92/96/CEE e 93/22/CE, do Conselho, no que se refere
à troca de informações com países terceiros.

Artigo 2.o

Alteração

O artigo 159.o do Decreto-Lei n.o 94-B/98, de 17 de
Abril, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 8-A/2002, de 11 de Janeiro, passa a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 159.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Órgãos intervenientes na liquidação e no pro-

cesso de falência de empresas de seguros e
outros processos similares, bem como autori-
dades competentes para a supervisão desses
órgãos;

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — A troca de informações necessárias ao exercício

da supervisão da actividade seguradora com autoridades
competentes de países não membros da União Europeia
ou com autoridades ou organismos destes países, defi-
nidos nas alíneas a), b) e d) dos n.os 2 e 3, está sujeita
às garantias de sigilo profissional previstas na presente
secção, estabelecidas e aceites reciprocamente, sendo-
-lhes aplicável o previsto no n.o 4.»

Artigo 3.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 19
de Junho de 2002. — José Manuel Durão Barroso —
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Maria Manuela Dias Ferreira Leite — António Manuel
de Mendonça Martins da Cruz.

Promulgado em 10 de Julho de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 15 de Julho de 2002.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

Decreto-Lei n.o 170/2002

de 25 de Julho

O presente diploma procede a alterações ao Código
dos Impostos Especiais de Consumo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 566/99, de 22 de Dezembro, decorrentes
da transposição para a ordem jurídica nacional da Direc-
tiva n.o 2002/10/CE, do Conselho, de 12 de Fevereiro,
relativa ao imposto sobre o consumo de tabacos manu-
facturados.

Assim:
No uso da autorização legislativa concedida pelo

artigo 16.o da Lei n.o 16-A/2002, de 31 de Maio, e nos
termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 198.o da Cons-
tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único

Os artigos 81.o e 84.o do Código dos Impostos Espe-
ciais de Consumo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 566/99,
de 22 de Dezembro, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 81.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Os rolos de tabaco com um interior constituído

por uma mistura de tabaco batido e revestidos
de uma capa exterior, com a cor natural dos
charutos, abrangendo a totalidade do produto,
incluindo, se for caso disso, o filtro — mas não
a boquilha, no caso de charutos com boqui-
lha —, e de uma subcapa, ambas em tabaco
reconstituído, quando o seu peso unitário, sem
filtro nem boquilha, for igual ou superior a 1,2 g
e quando a capa for colocada em hélice com
um ângulo agudo mínimo de 30o em relação
ao eixo longitudinal do charuto;

d) Os rolos de tabaco com um interior constituído
por uma mistura de tabaco batido e revestidos
de uma capa exterior, com a cor natural dos
charutos, em tabaco reconstituído, abrangendo
a totalidade do produto, incluindo, se for caso
disso, o filtro — mas não a boquilha, no caso
de charutos com boquilha —, quando o seu peso
unitário, sem filtro nem boquilha, for igual ou
superior a 2,3 g e o seu perímetro, em pelo
menos um terço do comprimento, for igual ou
superior a 34 mm.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 84.o

[. . .]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Tabaco de corte fino destinado a cigarros de

enrolar — 32%;
d) Restantes tabacos de fumar — 32%.»

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 19
de Junho de 2002. — José Manuel Durão Barroso —
Maria Manuela Dias Ferreira Leite.

Promulgado em 10 de Julho de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 15 de Julho de 2002.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Decreto-Lei n.o 171/2002

de 25 de Julho

O Conselho Consultivo de Tecnologias de Defesa
(CCTD) foi criado em 1997 através do Decreto-Lei
n.o 263/97, de 2 de Outubro (alterando o Decreto-Lei
n.o 47/93, de 26 de Fevereiro), e posteriormente regu-
lamentado através do Decreto Regulamentar n.o 40/97,
de 3 de Outubro (alterando o Decreto Regulamentar
n.o 12/95, de 23 de Maio).

Embora se constituísse como órgão de consulta do
Ministro da Defesa Nacional em matéria de política
de investigação e desenvolvimento na área das ciências
e tecnologias de defesa, funcionando junto da Direc-
ção-Geral de Armamento e Equipamentos de Defesa,
o CCTD nunca reuniu, nem foi nomeado qualquer dos
seus membros.

Sem prejuízo da relevância que um órgão de consulta
do Ministro da Defesa Nacional, operativo e eficaz,
poderá ter na política de investigação e desenvolvimento
na área das ciências e tecnologias de defesa, a realidade
demonstrou que o CCTD esteve muito longe de reunir
tais objectivos, razão pela qual, e no âmbito da racio-
nalização das estruturas e organismos da Administração
Pública, se entendeu proceder à sua extinção através
da Lei n.o 16-A/2002, de 31 de Maio.

Torna-se, pois, necessário alterar a Lei Orgânica do
Ministério da Defesa Nacional, bem como a estrutura
orgânica da Direcção-Geral de Armamento e Equipa-
mentos de Defesa, por forma a dar expressão a essa
extinção.
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Assim:
Ao abrigo do n.o 3 do artigo 2.o da Lei n.o 16-A/2002,

de 31 de Maio, e nos termos da alínea a) do n.o 1
do artigo 198.o da Constituição, o Governo decreta o
seguinte:

Artigo 1.o

É alterada a epígrafe do artigo 2.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 40/97, de 3 de Outubro, a qual passa a
ter a seguinte redacção: «Divisão de Investigação e
Desenvolvimento».

Artigo 2.o

São revogados o artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 263/97,
de 2 de Outubro, o n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 47/93, de 26 de Fevereiro, na redacção que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n.o 263/97, de 2 de Outubro,
e o artigo 7.o-B do Decreto Regulamentar n.o 12/95,
de 23 de Maio, aditado pelo Decreto Regulamentar
n.o 40/97, de 3 de Outubro.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 12
de Junho de 2002. — José Manuel Durão Barroso —
Maria Manuela Dias Ferreira Leite — Paulo Sacadura
Cabral Portas.

Promulgado em 9 de Julho de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 15 de Julho de 2002.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

Decreto-Lei n.o 172/2002

de 25 de Julho

A Directiva n.o 2000/29/CE, do Conselho, de 8 de
Maio, relativa às medidas de protecção fitossanitária
destinadas a evitar a introdução e dispersão de orga-
nismos prejudiciais aos vegetais e produtos vegetais na
Comunidade, não necessitou de ser transposta para a
ordem jurídica interna por se tratar de uma directiva
de consolidação, sendo que o direito que esta directiva
codificou já se encontrava transposto para o direito
nacional pelo Decreto-Lei n.o 14/99, de 12 de Janeiro,
republicado pelo Decreto-Lei n.o 517/99, de 4 de Dezem-
bro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 63/2000, de 19 de Abril.

Por força da aprovação das Directivas n.o 2000/23/CE,
de 27 de Abril, e 2001/32/CE e 2001/33/CE, ambas de
8 de Maio, o citado decreto-lei foi alterado pelos Decre-
tos-Leis n.os 160/2000 e 269/2001, respectivamente, de
27 de Julho e de 6 de Outubro.

A aprovação da Directiva n.o 2002/28/CE, da Comissão,
de 19 de Março, que altera a Directiva n.o 2000/29/CE,
da Conselho, de 8 de Maio, relativa às medidas de pro-
tecção fitossanitária destinadas a evitar a introdução e
dispersão de organismos prejudiciais aos vegetais e pro-
dutos vegetais na Comunidade, implica que sejam alte-

rados os anexos I, II, III e IV do referido Decreto-Lei
n.o 14/99, de 12 de Janeiro.

Igualmente, a aprovação da Directiva n.o 2002/29/CE,
da Comissão, de 19 de Março, que altera a Directiva
n.o 2001/32/CE, da Comissão, de 8 de Maio, que reco-
nhece zonas protegidas na Comunidade expostas a riscos
fitossanitários específicos, vem de novo introduzir
importantes alterações no estatuto fitossanitário destas
zonas protegidas, razão pela qual se torna, também,
necessário harmonizar o anexo VI do citado Decreto-Lei
n.o 14/99, de 12 de Janeiro, e suas alterações, com as
disposições da nova directiva. A especificidade deste
anexo VI, aliada ao facto de o mesmo conter algumas
incorrecções que urge colmatar, leva a que se opte por
reproduzir na totalidade o referido anexo, por forma
a facilitar a consulta integral do seu texto legal.

Deste modo, procede-se à transposição das citadas
directivas, introduzindo-se alterações ao Decreto-Lei
n.o 14/99, de 12 de Janeiro.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Transposição de directivas

O presente diploma transpõe para a ordem jurídica
interna as Directivas n.o 2002/28/CE, da Comissão, de
19 de Março, relativa às medidas de protecção fitos-
sanitária destinadas a evitar a introdução e dispersão
de organismos prejudiciais aos vegetais e produtos vege-
tais na Comunidade, e 2002/29/CE, da Comissão, de
19 de Março, que reconhece zonas protegidas na Comu-
nidade expostas a riscos fitossanitários específicos.

Artigo 2.o

Alterações ao Decreto-Lei n.o 14/99, de 12 de Janeiro

Os anexos I, II, III, IV e VI do Decreto-Lei n.o 14/99,
de 12 de Janeiro, republicado pelo Decreto-Lei
n.o 517/99, de 4 de Dezembro, na redacção que lhe
foi dada pelos Decretos-Leis n.os 63/2000, 160/2000 e
269/2001, respectivamente de 19 de Abril, de 27 de Julho
e de 6 de Outubro, são alterados nos termos do anexo
ao presente diploma do qual faz parte integrante.

Artigo 3.o

Produção de efeitos

As alterações previstas no artigo anterior produzem
efeitos desde 1 de Abril de 2002.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 16
de Maio de 2002. — José Manuel Durão Barroso —
Maria Manuela Dias Ferreira Leite — Armando José Cor-
deiro Sevinate Pinto — Isaltino Afonso de Morais.

Promulgado em 1 de Julho de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 15 de Julho de 2002.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.



N.o 170 — 25 de Julho de 2002 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A 5471

ANEXO

(a que se refere o artigo 2.o)

1 — Nos anexos I, parte B, alínea b), n.o 1, e IV,
parte B, n.o 20.1, 20.2, 22, 23, 25.1, 25.2, 26, 27.1, 27.2
e 30, as respectivas colunas da direita passam a ter a
seguinte redacção:

«DK, F (Bretanha), FI, IRL, P (Açores), S, UK
(Irlanda do Norte).»

2 — Nos anexos II, parte B, alínea a), n.o 3, e IV,
parte B, n.os 1, 7 e 14.1, as respectivas colunas da direita
passam a ter a seguinte redacção:

«EL, IRL, UK (*).
(*) (Escócia, Irlanda do Norte, Jersey, Inglaterra: os

seguintes counties, districts e unitary authorities: Barnsley,
Bath and North East Somerset, Bedfordshire, Bourne-
mouth, Bracknell Forest, Bradford, Bristol, Brighton
and Hove, Buckinghamshire, Calderdale, Cambridges-
hire, Cornwall, Cumbria, Darlington, Devon, Doncaster,
Dorset, Durham, East Riding of Yorkshire, East Sussex,
Essex, Gateshead, Greater London, Hampshire, Hart-
lepool, Hertfordshire, Kent, Kingston Upon Hull, Kirk-
lees, Leeds, Leicester City, Lincolshire, Luton, Medway
Council, Middlesbrough, Milton Keynes, Newbury,
Newcastle Upon Tyne, Norfolk, Northamptonshire,
Northumberland, North Lincolshire, North East Lin-
colshire, North Tyneside, North West Somerset, Not-
tingham City, Nottinghamshire, Oxfordshire, Peterbo-
rough, Plymouth, Poole, Portsmouth, Reading, Redcar
and Cleveland, Rotherdam, Rutland, Sheffield, Slough,
Somerset, Southend, Southampton, South Tyneside,
Stockton-on-Tees, Suffolk, Sunderland, Surrey, Swin-
don, Thurrock, Torbay, Wakefield, West Sussex, Wind-
sor and Maidenhead, Wokingham, York, ilha de Man,
ilha de Wight, ilhas de Scilly e as seguintes partes de
counties, districts e unitary authorities: Derby City: a parte
da unitary authority a norte da fronteira norte da
estrada A52 (T) e a parte da unitary authority a norte
da fronteira norte da estrada A6 (T); Derbyshire: a parte
do county a norte da fronteira norte da estrada A52
(T) e a parte do county a norte da fronteira norte da
estrada A6 (T); Gloucestershire: a parte do county a
leste da fronteira leste da Fosse Way Roman Road;
Leicestershire: a parte do county a leste da fronteira
leste da Fosse Way Roman Road, juntamente com a
parte do county a leste da fronteira leste da estrada
B 4114 e a parte do county a leste da fronteira leste

da auto-estrada M1; North Yorkshire: todo o county,
excepto o distrito de Craven; South Gloucestershire:
a parte da unitary authority a sul da fronteira sul da
auto-estrada M4; Staffordshire: a parte do county a leste
da fronteira leste da estrada A52 (T) e a parte do county
a leste da fronteira leste da estrada A523; Warwickshire:
a parte do county a leste da fronteira leste da Fosse
Way Roman Road; Wiltshire: a parte do county a sul
da fronteira sul da auto-estrada M4 e a parte do county
a leste da fronteira leste da Fosse Way Roman Road).»

3 — No anexo II, parte B, alínea a), é suprimido o
n.o 7 e no anexo IV, parte B, são suprimidos os n.os 6.2
e 14.7.

4 — Nos anexos II, parte B, alínea b), n.o 2, III, parte B,
n.o 1, e IV, parte B, n.o 21, as respectivas colunas da
direita passam a ter a seguinte redacção:

«E, F (Córsega), IRL, I [Abruzzi; Apulia; Basilicata;
Calabria; Campania; Emília Romagna: províncias de
Forlì-Cesena, Parma, Piacenza e Rimini; Friuli Venezia
Giulia; Lazio; Liguria; Lombardia; Marche; Molise; Pie-
monte; Sardenha; Sicília; Toscana; Trentino Alto Adige:
províncias autónomas de Bolzano e Trento; Umbria,
Valle d’Aosta; Veneto: excepto na província de Rovigo
os municípios de Rovigo, Polesella, Villamarzana, Fratta
Polesine, San Bellino, Badia Polesine, Trecenta, Cene-
selli, Pontecchio Polesine, Arquà Polesine, Costa di
Rovigo, Occhiobello, Lendinara, Canda, Ficarolo,
Guarda Veneta, Frassinelle Polesine, Villanova del
Ghebbo, Fiesso Umbertiano, Castelguglielmo, Bagnolo
di Po, Giacciano com Baruchella, Bosaro, Canaro, Lusia,
Pincara, Stienta, Gaiba, Salara, e na província de Padova
os municípios de Castelbaldo, Barbona, Piacenza
d’Agide, Vescovana, S. Urbano, Boara Pisani, Masi, e
na província de Verona os municípios de Palù, Rover-
chiara, Legnago (a parte do território municipal situado
a nordeste da estrada nacional Transpolesana), Castag-
naro, Ronco all’Adige, Villa Bartolomea, Oppeanno,
Terrazzo, Isola Rizzi, Angiari], A [Burgenland, Kärnten,
Niederösterreich, Tirol (distrito admnistrativo de
Lienz), Steiermark, Wien], P, FI, UK (Irlanda do Norte,
ilha de Man e ilhas do Canal).»

5 — O anexo VI do Decreto-Lei n.o 14/99, de 12 de
Janeiro, republicado pelo Decreto-Lei n.o 517/99, de
4 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelos
Decretos-Leis n.os 63/2000, 160/2000 e 269/2001, res-
pectivamente de 19 de Abril, de 27 de Julho e de 6
de Outubro, passa a ter a seguinte redacção:

«ANEXO VI

Zonas da Comunidade reconhecidas como ‘zonas protegidas’,
em relação ao ou aos organismos prejudiciais indicados para cada zona

Organismos prejudiciais Zonas protegidas: território de

a) Insectos, ácaros e nemátodos, em qualquer fase de desenvolvimento

1 — Anthonomus grandis (Boh.) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Espanha (Andaluzia, Catalunha, Estremadura, Múrcia, Valência),
Grécia.

2 — Bemisia tabaci Genn. (populações europeias) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Finlândia, Irlanda, Portugal (Alentejo, Açores, Beira Interior, Beira
Litoral, Entre Douro e Minho, Madeira, Ribatejo e Oeste e Trás-
-os-Montes), Reino Unido, Suécia.

3 — Cephalcia lariciphila (Klug.) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Irlanda, Reino Unido (Irlanda do Norte, Ilha de Man e Jersey).
4 — Dendroctonus micans Kugelan . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Grécia, Irlanda, Reino Unido (Escócia, Irlanda do Norte, Jersey,

Inglaterra: os seguintes counties, districts e unitary authorities Barns-
ley, Bath and North East Somerset, Bedfordshire, Bournemouth,
Bracknell Forest, Bradford, Bristol, Brighton and Hove, Bucking-
hamshire, Calderdale, Cambridgeshire, Cornwall, Cumbria, Dar-
lington, Devon, Doncaster, Dorset, Durham, East Riding of Yorks-
hire, East Sussex, Essex, Gateshead, Greater London, Hampshire,
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Organismos prejudiciais Zonas protegidas: território de

Hartlepool, Hertfordshire, Kent, Kingston Upon Hull, Kirklees,
Leeds, Leicester City, Lincolshire, Luton, Medway Council, Mid-
dlesbrough, Milton Keynes, Newbury, Newcastle Upon Tyne, Nor-
folk, Northamptonshire, Northumberland, North Lincolshire,
North East Lincolshire, North Tyneside, North West Somerset,
Nottingham City, Nottinghamshire, Oxfordshire, Peterborough,
Plymouth, Poole, Portsmouth, Reading, Redcar and Cleveland,
Rotherdam, Rutland, Sheffield, Slough, Somerset, Southend, Sout-
hampton, South Tyneside, Stockton-on-Tees, Suffolk, Sunderland,
Surrey, Swindon, Thurrock, Torbay, Wakefield, West Sussex,
Windsor and Maidenhead, Wokingham, York, ilha de Man, ilha
de Wight, ilhas de Scilly e as seguintes partes de counties, districts
e unitary authorities. Derby City: a parte da unitary authority a
norte da fronteira norte da estrada A52 (T) e a parte da unitary
authority a norte da fronteira norte da estrada A6 (T); Derbyshire:
a parte do county a norte da fronteira norte da estrada A52 (T)
e a parte do county a norte da fronteira norte da estrada A6
(T); Gloucestershire: a parte do county a leste da fronteira leste
da Fosse Way Roman Road; Leicestershire: a parte do county
a leste da fronteira leste da Fosse Way Roman Road, juntamente
com a parte do county a leste da fronteira leste da estrada B
4114 e a parte do county a leste da fronteira leste da auto-estrada
M1; North Yorkshire: todo o county, excepto o distrito de Craven;
South Gloucestershire: a parte da unitary authority a sul da fron-
teira sul da auto-estrada M4; Staffordshire: a parte do county
a leste da fronteira leste da estrada A52 (T) e a parte do county
a leste da fronteira leste da estrada A523; Warwickshire: a parte
do county a leste da fronteira leste da Fosse Way Roman Road;
Wiltshire: a parte do county a sul da fronteira sul da auto-estrada
M4 e a parte do county a leste da fronteira leste da Fosse Way
Roman Road].

5 — Gilpinia hercyniae (Hartig) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Grécia, Irlanda, Reino Unido (Irlanda do Norte, ilha de Man de
Jersey).

6 — Globodera pallida (Stone) Behrens . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Finlândia.
7 — Gonipterus scutellatus Gyll . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Grécia, Portugal (Açores; distrito de Beja: todos os concelhos; distrito

de Castelo Branco: concelhos de Castelo Branco, Fundão, Pena-
macor e Idanha-a-Nova; distrito de Évora: excepto os concelhos
de Montemor-o-Novo, Mora e Vendas Novas; distrito de Faro:
todos os concelhos; distrito de Portalegre: concelhos de Arronches,
Campo Maior, Elvas, Fronteira, Monforte e Sousel.

8 — Ips amitinus Eichhof . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . França (Córsega), Grécia, Irlanda, Reino Unido.
9 — Ips cembrae Heer . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Grécia, Irlanda, Reino Unido (Irlanda do Norte e ilha de Man).
10 — Ips duplicatus Sahlberg . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Grécia, Irlanda, Reino Unido.
11 — Ips sexdentatus Boerner . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Irlanda, Reino Unido (Irlanda do Norte e ilha de Man).
12 — Ips typographus Heer . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Irlanda, Reino Unido.
13 — Leptinotarsa decemlineata Say . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Espanha (Ibiza e Minorca), Finlândia (os distritos de Åland, Häme,

Kymi, Pirkanmaa, Satakunta, Turku, Uusimaa), Irlanda, Portugal
(Açores e Madeira), Reino Unido, Suécia (departamentos de Ble-
kinge, Gotlands, Halland, Kalmar e Skåne).

14 — (Suprimido.)
15 — Strenochetus mangiferae Fabricius . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Espanha (Granada e Málaga), Portugal (Alentejo, Algarve e

Madeira).
16 — Thaumetopoea pityocampa (Den. et Schiff.) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Espanha (Ibiza).

b) Bactérias

1 — Curtobacterium flaccumfaciens pv. flaccumfaciens (Hedges) Col. . . . . Espanha, Grécia, Portugal.
2 — Erwinia amylovora (Burr.) Winsl. et al . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Áustria [Burgenland (1), Kärnten (1), Niederösterreich (1), Tirol (1)

(distrito administrativo de Lienz), Steiermark (1), Wien (1)], Espa-
nha, Finlândia, França (Córsega), Irlanda, Itália [Abruzzi; Apulia
(1); Basilicata; Calabria; Campania; Emilia Romagna: províncias
de Forlì-Cesena (1), Parma (1), Piacenza (1) e Rimini (1); Friuli
Venezia Giulia; Lazio; Liguria; Lombardia (1); Marche; Molise;
Piemonte; Sardenha; Sicília; Toscana; Trentino Alto Adige: pro-
víncias autónomas de Bolzano (1) e Trento; Umbria, Valle d’Aosta;
Veneto (1): excepto na província de Rovigo os municípios de
Rovigo, Polesella, Villamarzana, Fratta Polesine, San Bellino,
Badia Polesine, Trecenta, Ceneselli, Pontecchio Polesine, Arquà
Polesine, Costa di Rovigo, Occhiobello, Lendinara, Canda, Fica-
rolo, Guarda Veneta, Frassinelle Polesine, Villanova del Ghebbo,
Fiesso Umbertiano, Castelguglielmo, Bagnolo di Po, Giacciano
com Baruchella, Bosaro, Canaro, Lusia, Pincara, Stienta, Gaiba,
Salara, e na província de Padova os municípios de Castelbaldo,
Barbona, Piacenza d’Agide, Vescovana, S. Urbano, Boara Pisani,
Masi, e na província de Verona os municípios de Palù, Rover-
chiara, Legnago (a parte do território municipal situado a nordeste
da estrada nacional Transpolesana), Castagnaro, Ronco all’Adige,
Villa Bartolomea, Oppeanno, Terrazzo, Isola Rizzi, Angiari], Por-
tugal, Reino Unido (Irlanda do Norte, ilha de Man e ilhas do
Canal).
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Organismos prejudiciais Zonas protegidas: território de

c) Fungos

1 — Glomerella gossypii Edgerton . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Grécia.
2 — Gremmeniella abietina (Lag.) Morelet . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Irlanda, Reino Unido (Irlanda do Norte).
3 — Hypoxylon marmmatum (Wahl.) J. Miller . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Irlanda, Reino Unido (Irlanda do Norte).

d) Vírus e organismos afins

1 — Beet necrotic yellow vein virus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Dinamarca, França (Bretanha), Irlanda, Portugal (Açores), Finlân-
dia, Suécia (2), Reino Unido (Irlanda do Norte).

2 — Tomato spotted wilt virus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Finlândia, Suécia.
3 — Citrus tristeza virus (estirpes europeias) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Grécia, França (Córsega), Itália, Portugal.

(1) (2) Zona protegida reconhecida até 31 de Março de 2003.»

Decreto-Lei n.o 173/2002
de 25 de Julho

O Decreto-Lei n.o 34/2001, de 8 de Fevereiro, que
institui um regime de modulação aplicável aos pagamen-
tos concedidos aos agricultores no âmbito da política
agrícola comum (PAC), foi suspenso pelo Decreto-Lei
n.o 281/2001, de 25 de Outubro, tendo a sua entrada
em vigor ficado adiada para o dia 1 de Janeiro de 2003.

Foi nestes termos que a faculdade prevista no Regu-
lamento (CE) n.o 1259, do Conselho, de 17 de Maio
de 1999, de os Estados-Membros reduzirem os mon-
tantes dos pagamentos atribuídos pela PAC aos agri-
cultores e afectarem as verbas sobrantes ao reforço de
medidas adoptadas no âmbito do Plano de Desenvol-
vimento Rural de acordo com critérios nacionais, foi
introduzida em Portugal.

Razões de injustiça relativa decorrentes, quer da não
aplicabilidade deste regime a todos os agricultores da
União Europeia, com a consequente discriminação
negativa da agricultura e dos agricultores nacionais, quer
da diferenciação de critérios adoptados pelos Estados-
-Membros que optaram pela sua aplicação, criando
acrescidas distorções à concorrência, exigem deste
Governo a revogação imediata dos citados diplomas.

Só assim se abrirá caminho a uma intervenção deter-
minada a nível europeu, que vise a criação de um regime
assente em base obrigatória e comum a todos os Esta-
dos-Membros, garante da salvaguarda dos interesses
nacionais.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único

São revogados os Decretos-Leis n.os 34/2001, de 8 de
Fevereiro, e 281/2001, de 25 de Outubro.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 6 de
Junho de 2002. — José Manuel Durão Barroso — Maria
Manuela Dias Ferreira Leite — Armando José Cordeiro
Sevinate Pinto.

Promulgado em 9 de Julho de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 15 de Julho de 2002.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Decreto-Lei n.o 174/2002
de 25 de Julho

Nas aplicações pacíficas da energia nuclear, reactores
e outras instalações do ciclo do combustível nuclear,
como nas utilizações de substâncias radioactivas e equi-
pamentos produtores de radiações ionizantes em acti-
vidades económicas, médicas, de ensino e de investi-
gação, podem ocorrer situações anormais que requeiram
acções de intervenção para protecção das pessoas, das
propriedades e do ambiente.

As intervenções no caso de acidentes nucleares e
emergências radiológicas ou nos casos de exposição pro-
longada após uma situação de emergência ou resultante
de uma prática ou actividade laboral anterior ou antiga
são, em primeiro lugar, uma responsabilidade do titular
da instalação ou prática. Nos casos de maior gravidade
são chamados também a intervir os serviços públicos
de socorros e as autoridades locais e nacionais, e naque-
les casos em que possa vir a ter consequências potenciais
para populações numerosas ou vastas áreas territoriais
poderá apelar-se ao sistema internacional, de que Por-
tugal faz parte, o qual integra organizações com res-
ponsabilidades e funções específicas.

No domínio da cooperação internacional destaca-se
o Acordo Luso-Espanhol sobre Cooperação em Matéria
de Segurança das Instalações Nucleares de Fronteira,
Decreto n.o 36/80, de 30 de Maio, a Convenção sobre
a Notificação Rápida de Um Acidente Nuclear, Decreto
do Presidente da República n.o 15/92, de 3 de Julho,
a Convenção sobre Assistência em Caso de Acidente
Nuclear ou Emergência Radiológica, assinada em 26
de Setembro de 1986 e ainda não ratificada, e os com-
promissos assumidos pelo Estado Português decorrentes
do tratado EURATOM.

A legislação nacional confere competências a diversas
entidades e serviços da Administração Pública, como
sejam, de entre outros, o Serviço Nacional de Protecção
Civil, o Instituto do Ambiente, a Direcção-Geral da
Saúde, o Instituto Nacional de Emergência Médica, o
Instituto Tecnológico e Nuclear, o Instituto de Meteo-
rologia, a Comissão de Planeamento da Agricultura,
Pescas e Alimentação de Emergência e as entidades
referidas no Decreto-Lei n.o 36/95, de 14 de Fevereiro,
relativo à informação da população sobre as medidas
de protecção sanitária aplicáveis e sobre o comporta-
mento a adoptar em caso de emergência radiológica.

Atendendo a que o presente diploma apenas con-
templa situações de emergência radiológica resultantes
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das aplicações pacíficas da energia nuclear, a interven-
ção em caso de conflito armado ou de terrorismo com
ameaça ou perigo nuclear será objecto de regulamen-
tação legal autónoma com a criação de um sistema nacio-
nal de resposta a ameaças, ataques e ou acções cri-
minosas ou terroristas em território nacional envolvendo
elementos nucleares, biológicos e químicos (NBQ).

O presente diploma visa definir os princípios de acção
e clarificar os domínios e complementaridade de actua-
ção daquelas entidades nas situações de emergência
radiológica. O diploma corresponde a uma necessidade
legislativa nacional e transpõe o título IX, «Intervenção»,
da Directiva n.o 96/29/EURATOM, de 13 de Maio, que
fixa as normas de segurança relativas à protecção da
população e dos trabalhadores contra os perigos resul-
tantes das radiações ionizantes.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o

da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Âmbito e objecto

O presente diploma é aplicável à intervenção em caso
de emergência radiológica ou de exposição prolongada
na sequência de uma emergência radiológica ou de exer-
cício de uma prática ou actividade laboral anterior ou
antiga resultantes das aplicações pacíficas da energia
nuclear e transpõe para o ordenamento jurídico interno
o título IX, «Intervenção», da Directiva n.o 96/29/EURA-
TOM, de 13 de Maio, que fixa as normas de segurança
relativas à protecção da população e dos trabalhadores
contra os perigos resultantes das radiações ionizantes.

Artigo 2.o

Definições

Para os efeitos do presente diploma, entende-se por:

a) Autoridade competente — autoridade designada
nos termos do presente diploma;

b) Autoridade técnica de intervenção (ATI) —
autoridade responsável pela coordenação das
acções envolvendo os aspectos radiológicos em
situação de emergência radiológica, desde a
notificação inicial até ao final de uma emer-
gência radiológica em que todos os intervenien-
tes terminaram a acção de resposta;

c) Contaminação radioactiva — contaminação de
qualquer matéria, superfície ou ambiente ou de
um indivíduo por substâncias radioactivas. No
caso específico do corpo humano, esta conta-
minação radioactiva inclui a contaminação
externa cutânea e a contaminação interna, inde-
pendentemente da via de incorporação;

d) Emergência radiológica — situação que requer
uma acção urgente a fim de proteger os tra-
balhadores, membros do público ou uma parte
ou a totalidade da população;

e) Exposição — processo de ser exposto a radia-
ções ionizantes;

f) Exposição acidental — exposição de indivíduos
em consequência de um acidente, com exclusão
de exposição de emergência;

g) Exposição de emergência — exposição de indi-
víduos que executem uma acção rápida neces-
sária para prestar assistência a indivíduos em
perigo, evitar a exposição de um grande número
de pessoas ou salvar uma instalação ou bens
de valor, que implique que um dos limites de
dose individual igual ao fixado para os traba-
lhadores expostos possa ser excedido. A expo-
sição de emergência só se aplica a voluntários;

h) Exposição potencial — exposição de cuja ocor-
rência não pode haver a certeza, mas cuja pro-
babilidade pode ser previamente estimada;

i) Fonte — aparelho, substância radioactiva ou
instalação capaz de emitir radiações ionizantes
ou substâncias radioactivas;

j) Fontes artificiais — fontes de radiação diferen-
tes das fontes de radiação natural;

k) Fontes de radiação naturais — fontes de radia-
ção ionizante de origem natural, terrestre ou
cósmica;

l) Grupo de referência da população — grupo que
inclua indivíduos cuja exposição a uma fonte
seja razoavelmente homogénea e representativa
dos indivíduos que, de entre a população, sejam
os mais expostos à referida fonte;

m) Incorporação — as actividades dos radionucli-
dos que entram no organismo provenientes do
meio exterior;

n) Intervenção — actividade humana destinada a
impedir ou diminuir a exposição dos indivíduos
a radiações provenientes de fontes que não
façam parte de uma determinada prática ou
sobre as quais se tenha perdido o controlo, atra-
vés de uma acção sobre tais fontes, sobre as
vias de transmissão e sobre os próprios indi-
víduos;

o) Membros do público — elementos da popula-
ção, com excepção dos trabalhadores expostos,
dos aprendizes e dos estudantes durante as suas
horas de trabalho, de indivíduos durante expo-
sições para efeitos de diagnóstico ou tratamento
médico, de indivíduos que, com conhecimento
de causa e de livre vontade, participem no apoio
e no reconforto a pessoas submetidas a diag-
nóstico ou tratamento médico e de voluntários
que participem em programas de investigação
médica e biomédica;

p) Nível de intervenção — valor indicativo de dose
equivalente evitável, de dose efectiva evitável
ou valor derivado a partir do qual deve ser con-
siderada a adopção de medidas de intervenção.
O valor de dose evitável ou o valor derivado
é unicamente aquele que se refere à via de expo-
sição sobre a qual a medida de intervenção vai
ser aplicada;

q) Ponto de contacto — entidade de ligação entre
Portugal e a Comissão da União Europeia e
a Agência Internacional de Energia Atómica em
situações de emergência radiológica, como pes-
soal permanente vinte e quatro horas por dia,
e que está autorizada a receber ou enviar men-
sagens de alerta ou pedidos de assistência
mútua;

r) Prática — actividade humana de que pode resul-
tar um aumento de exposição dos indivíduos
às radiações provenientes de uma fonte artificial
ou de uma fonte de radiação natural, no caso
de os radionuclidos naturais serem processados
em função das suas propriedades radioactivas,
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cindíveis ou férteis, excepto em situações de
exposição de emergência;

s) Radiação ionizante — transferência de energia
sob a forma de partículas ou ondas electromag-
néticas com um comprimento de onda igual ou
inferior a 100 nm ou uma frequência igual ou
superior a 3 x 1015 Hertz e capazes de produzir
iões directa ou indirectamente;

t) Substância radioactiva — qualquer substância
que contenha um ou mais radionuclidos cuja
actividade ou concentração não possa ser
menosprezada do ponto de vista da protecção
contra as radiações;

u) Titular — pessoa singular ou colectiva juridica-
mente responsável pela instalação.

Artigo 3.o

Princípios gerais de intervenção

A execução e a envergadura de qualquer intervenção
são decididas de acordo com os seguintes princípios:

a) A intervenção só deve efectuar-se quando a
redução dos efeitos nocivos devidos a radiações
for suficiente para justificar os inconvenientes
e os custos, incluindo os custos sociais, decor-
rentes dessa intervenção;

b) A forma, a escala e a duração da intervenção
devem ser optimizadas de modo a maximizar
o benefício correspondente à redução dos pre-
juízos para a saúde, deduzidos os inconvenientes
associados à intervenção;

c) Os limites de dose, estabelecidos na respectiva
legislação em vigor, não se aplicam em caso de
intervenção, sem prejuízo do disposto na
alínea f);

d) Os níveis de intervenção, definidos nos termos
do n.o 1 do artigo 15.o, têm um valor indicativo
para as situações em que se justifica uma
intervenção;

e) A exposição dos indivíduos que realizem uma
intervenção está sujeita a controlo para salva-
guardar que os níveis de dose de intervenção
não sejam ultrapassados, embora se admita que
excepcionalmente aqueles possam ser excedidos
para salvar vidas humanas, mas unicamente em
voluntários que estejam informados dos riscos
que a sua intervenção comporta;

f) Nos casos de exposição prolongada na sequência
de uma emergência radiológica ou do exercício
de uma prática anterior ou antiga, os limites
de dose, estabelecidos na respectiva legislação
em vigor para os trabalhadores expostos, devem,
em princípio, ser apropriados para os trabalha-
dores envolvidos na intervenção;

g) A estimativa e a medida de doses devem ser
efectuadas segundo procedimentos de boa prá-
tica, a aprovar nos planos de emergência.

CAPÍTULO II

Preparação da intervenção

Artigo 4.o

Autoridade técnica de intervenção

1 — A Direcção-Geral da Saúde é competente em
todas as situações de emergência radiológica em ins-

talações, excepto as relativas a actividades mineiras e
outras instalações do ciclo de combustível nuclear e o
disposto no n.o 4.

2 — O Instituto do Ambiente é competente e em
todas as situações de emergência radiológica de que
resulte ou possa resultar risco para a população e o
ambiente, incluindo a situação decorrente do exercício
de práticas mineiras antigas ou anteriores relativas a
minério radioactivo.

3 — O Instituto Tecnológico e Nuclear é competente
em situações de emergência radiológica ocorrida num
transporte de substâncias radioactivas ou em situações
de emergência provocada pela perda de fontes radioac-
tivas seladas.

4 — Nos casos não previstos nos números anteriores,
a ATI é definida pelo Ministro da Administração
Interna.

5 — No caso de uma autoridade diferente da ATI
receber uma notificação de ocorrência de emergência
radiológica, deve notificar imediatamente a ATI.

Artigo 5.o

Funções da autoridade técnica de intervenção

1 — No âmbito das suas competências, cada ATI é
responsável pela coordenação das acções, desde a noti-
ficação inicial até ao final de uma emergência radio-
lógica em que todos os intervenientes terminaram a
acção de resposta.

2 — Após a recepção de uma notificação de ocor-
rência de uma situação de emergência radiológica, a
ATI deve:

a) Propor as acções adequadas, atentos os aspectos
radiológicos em presença;

b) Notificar outros organismos da ocorrência,
informar sobre as acções já tomadas e fornecer
uma avaliação geral da situação;

c) Notificar o Ministério dos Negócios Estrangei-
ros no caso de a situação de emergência envolver
uma libertação, real ou potencial, com impli-
cações transfronteiriças.

3 — Na resposta à situação de emergência, a ATI
deve:

a) Enviar pessoal para a zona onde se verificou
a situação de emergência, se considerado apro-
priado, e coordenar, no terreno, as acções rela-
tivas aos aspectos radiológicos;

b) Manter o Conselho Nacional do Planeamento
Civil de Emergência e outros organismos, con-
forme necessário, informados sobre o evoluir
da situação, sobre o potencial ou real impacto
radiológico e sobre as possíveis medidas de
intervenção.

4 — Nas recomendações relativas às medidas de inter-
venção, a ATI deve:

a) Dar resposta às solicitações das autoridades
locais, distritais, regionais e nacionais sobre
informação técnica e assistência técnica;

b) Disponibilizar técnicos de ligação com as auto-
ridades locais, distritais, regionais e nacionais
para avaliação de aspectos técnicos e das con-
sequências potenciais ou reais;

c) Reexaminar todas as recomendações técnicas
emitidas por outros organismos antes de serem
postas em prática, de modo a garantir a con-
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sistência das recomendações radiológicas, inte-
grando o parecer da Comissão Nacional para
Emergências Radiológicas;

d) Aprovar o envio às autoridades locais, distritais,
regionais e nacionais dos dados de monitori-
zação e das avaliações feitas;

e) Preparar uma posição oficial coordenada sobre
as recomendações de medidas de intervenção,
caso haja tempo para o fazer, e apresentá-la
às autoridades locais, distritais, regionais e
nacionais;

f) Prestar assistência às autoridades locais, distri-
tais, regionais e nacionais na implementação das
medidas de intervenção.

5 — No controlo e na coordenação da informação,
a ATI deve:

a) Fornecer às autoridades e à Comissão Nacional
para Emergências Radiológicas informações
sobre as condições radiológicas na zona em que
ocorreu a situação de emergência e os seus efei-
tos potenciais ou reais, bem como sobre as con-
dições em que se encontra a instalação ou as
fontes radioactivas responsáveis pela emergên-
cia;

b) Rever e cooperar na divulgação da informação
oficial relacionada com a situação;

c) Aprovar a divulgação de avaliações oficiais das
condições na zona em que ocorreu a situação
de emergência radiológica;

d) Fornecer informações e dar resposta a solici-
tações dos membros do Governo sobre a situa-
ção radiológica.

Artigo 6.o

Pontos de contacto

1 — O Serviço Nacional de Protecção Civil é o ponto
de contacto nacional para o envio de notificações e infor-
mações de situações de emergência radiológica ocor-
ridas em território nacional, incluindo uma situação de
pré-emergência, quer ao nível comunitário quer ao nível
internacional, de acordo com a legislação aplicável.

2 — O Instituto do Ambiente é o ponto de contacto
nacional para receber notificações e informações de
situações de emergência radiológica ocorridas fora do
território nacional, incluindo uma situação de pré-emer-
gência, quer ao nível comunitário quer ao nível inter-
nacional, de acordo com a legislação aplicável.

Artigo 7.o

Assistência mútua

Compete ao Serviço Nacional de Protecção Civil rece-
ber ou emitir solicitações de meios adicionais conside-
rados necessários para a gestão de uma emergência que
possa afectar outros Estados-Membros, Estados tercei-
ros ou o território nacional, de acordo com a legislação
aplicável.

Artigo 8.o

Rede de vigilância e alerta

1 — Compete ao Instituto do Ambiente a exploração
de uma rede de medida em contínuo da radioactividade
no ambiente.

2 — Compete ao Departamento de Protecção Radio-
lógica e Segurança Nuclear, do Instituto Tecnológico
e Nuclear, realizar a monitorização das substâncias
radioactivas no ambiente — ar, solo, águas, vegetação
e produtos alimentares — através de uma rede de locais
de amostragem.

3 — Em caso de emergência, a coordenação das
acções de monitorização compete à ATI respectiva.

Artigo 9.o

Plano de emergência interno

1 — A aprovação do plano de emergência interno de
uma instalação é condição prévia para autorização da
prática, nos termos da legislação em vigor.

2 — O plano de emergência interno deve conter:

a) A identificação e a caracterização dos riscos;
b) A avaliação das exposições potenciais corres-

pondentes;
c) As acções previstas e a atribuição de respon-

sabilidades para fazer face a situações de emer-
gência radiológica, para mitigar as suas conse-
quências, para proteger o pessoal da instalação
e para notificar prontamente a ocorrência às
entidades competentes.

3 — O titular deve assegurar a informação e a con-
sulta dos trabalhadores e dos seus representantes na
elaboração do plano de emergência interno.

4 — O plano de emergência interno deve ser perio-
dicamente ensaiado nas condições estabelecidas na
licença, devendo o titular avisar antecipadamente a auto-
ridade competente de fiscalização.

5 — Sempre que haja risco de exposição ou conta-
minação radioactiva susceptível de exceder o perímetro
da instalação, deve ser solicitado parecer ao Instituto
do Ambiente.

Artigo 10.o

Planos de emergência externos

1 — Quando a prática implicar a necessidade de um
plano de emergência externo, o titular da instalação deve
enviar ao Serviço Nacional de Protecção Civil as infor-
mações necessárias para a elaboração do mesmo.

2 — O plano de emergência externo deve definir os
processos a utilizar para a informação da população,
nos termos do Decreto-Lei n.o 36/95, de 14 de Fevereiro.

3 — Compete ao Serviço Nacional de Protecção Civil
a coordenação da elaboração e do ensaio periódico de
planos de emergência externos para as potenciais emer-
gências radiológicas.

4 — No caso de planos municipais ou distritais, cabe
à entidade com competência na área de protecção civil,
definida de acordo com a legislação em vigor:

a) A elaboração e o ensaio periódico dos planos
de emergência externos;

b) A coordenação da intervenção e a avaliação e
o registo das consequências da emergência
radiológica e da eficácia da intervenção;

c) O seu envio ao Serviço Nacional de Protecção
Civil.



N.o 170 — 25 de Julho de 2002 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A 5477

5 — No caso de planos nacionais, compete ao Serviço
Nacional de Protecção Civil a elaboração e o ensaio
periódico dos planos de emergência externos, bem como
a coordenação da intervenção e a avaliação e o registo
das consequências da emergência radiológica e da efi-
cácia da intervenção.

6 — Os planos de emergência externos são aprovados
nos termos da legislação específica em vigor.

Artigo 11.o

Equipas especiais de intervenção

1 — Os planos de emergência previstos nos artigos 9.o
e 10.o devem indicar as equipas especiais de intervenção
técnica, médica e sanitária.

2 — A formação mínima a exigir a estas equipas de
intervenção consta do anexo I.

3 — O pessoal que integrar estas equipas deve ser
aprovado em exames médicos específicos, satisfazendo
critérios que tenham em consideração o tipo de tarefas
que poderão vir a desempenhar, assim como a natureza
dos riscos.

4 — É obrigatória a monitorização radiológica e a
vigilância médica das equipas especiais de intervenção
de emergência.

5 — Mulheres em idade fértil não poderão integrar
as equipas de intervenção.

Artigo 12.o

Informação da população

1 — Sem prejuízo do disposto no Decreto-Lei
n.o 36/95, de 14 de Fevereiro, sobre a matéria, as relações
com a comunicação social e a elaboração e a difusão
de comunicados devem ser asseguradas pelas seguintes
entidades:

a) Serviço Nacional de Protecção Civil, no caso
de situações de emergência de âmbito nacional;

b) Entidade com competência na área da protec-
ção civil, no caso de situações de emergência
de âmbito distrital ou municipal.

2 — As autoridades referidas no número anterior
devem ser coadjuvadas pela respectiva ATI e pela
Comissão Nacional para Emergências Radiológicas.

CAPÍTULO III

Execução das intervenções

Artigo 13.o

Notificação e avaliação

1 — Sempre que ocorra uma emergência radiológica
numa instalação, o titular deve:

a) Notificar imediatamente a respectiva ATI;
b) Proceder a uma primeira avaliação das circuns-

tâncias e consequências da situação e contribuir
para a intervenção da emergência;

c) Notificar a entidade com competência na área
da protecção civil, no caso de possíveis conse-
quências para a população.

2 — A ATI deve centralizar toda a informação rela-
tiva à ocorrência da emergência.

Artigo 14.o

Execução geral da intervenção

1 — Se a situação o exigir, devem ser tomadas pro-
vidências para a realização de intervenções relacionadas
com:

a) A fonte, a fim de reduzir ou deter a emissão
de radiações e a dispersão de radionuclidos;

b) O ambiente, a fim de reduzir a transferência
de substâncias radioactivas para os indivíduos;

c) Os indivíduos, a fim de reduzir a exposição e
organizar o tratamento das pessoas vitimadas.

2 — No caso de uma situação conducente a uma expo-
sição prolongada na sequência de uma emergência
radiológica ou do exercício de uma prática anterior, o
Serviço Nacional de Protecção Cicil, consultando a
Comissão Nacional para Emergências Radiológicas, se
necessário, e atendendo à importância do risco da expo-
sição, deve definir:

a) A delimitação da área afectada;
b) A criação de um dispositivo de monitorização

da exposição;
c) A execução das intervenções adequadas, tendo

em conta as características reais da exposição;
d) A regulamentação do acesso ou da utilização

dos terrenos ou edifícios situados na área
delimitada;

e) A avaliação e o registo das consequências da
emergência radiológica e da eficácia da inter-
venção.

Artigo 15.o

Níveis de intervenção

1 — Os níveis de intervenção, definidos no anexo II,
devem ser considerados como valores indicativos para
adopção de medidas de intervenção urgentes e para
medidas de intervenção em caso de exposição prolon-
gada na sequência de uma emergência radiológica ou
do exercício de uma prática anterior ou antiga.

2 — A ATI, ouvida a Comissão Nacional para Emer-
gências Radiológicas, caso haja tempo para o fazer,
poderá propor, caso a caso, níveis de intervenção espe-
cíficos, tendo em conta as condições reais verificadas
numa situação de emergência.

Artigo 16.o

Níveis de exposição profissional de emergência

1 — Os trabalhadores ou o pessoal de intervenção
podem estar sujeitos a exposição de emergência que
exceda os limites da dose fixados para os trabalhadores
expostos, tendo em conta as necessidades técnicas e os
riscos para a saúde.

2 — Os níveis de exposição de emergência, indicados
no anexo III, constituem valores indicativos operacionais,
podendo ser excedidos, a título excepcional, para salvar
vidas humanas, mas unicamente em voluntários que
estejam informados dos riscos que a sua intervenção
comporta.
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CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 17.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 29
de Maio de 2002. — José Manuel Durão Bar-
roso — Paulo Sacadura Cabral Portas — António Manuel
de Mendonça Martins da Cruz — António Jorge de Figuei-
redo Lopes — Pedro Lynce de Faria — Luís Filipe
Pereira — António José de Castro Bagão Félix — Isaltino
Afonso de Morais.

Promulgado em 26 de Junho de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 4 de Julho de 2002.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

ANEXO I

Formação do pessoal das equipas de intervenção
Matérias a desenvolver, nos termos do n.o 2 do artigo 11.o

I — Introdução:
1 — Objectivos da formação:

Tipos e origens de emergências;
Medidas de protecção apropriadas.

2 — Nomenclatura científica:

Utilização de símbolos, prefixos e expressão loga-
rítmica de unidades;

Utilização de tabelas e gráficos;
Descrição de riscos.

II — Natureza da radiação:
1 — Estrutura do átomo.
2 — Isótopos estáveis e instáveis.
3 — Radioactividade:

Radioactividade natural;
Radioactividade artificial.

4 — Declínio radioactivo.
5 — Unidades de radioactividade.
III — Efeitos da radiação:
1 — Interacção da radiação X, y, partículas carrega-

das e neutrões, com a matéria.
2 — Grandezas e unidades utilizadas em radiopro-

tecção:
2.1 — Actividade;
2.2 — Dose absorvida;
2.3 — Equivalente de dose.
3 — Acção biológica das radiações sobre os organis-

mos vivos:
3.1 — Efeitos somáticos;
3.2 — Efeitos hereditários;
3.3 — Efeitos estocásticos e efeitos não estocásticos;
3.4 — Relação dose-efeito.
IV — Práticas de protecção radiológica:
1 — Princípios de redução de dose.
2 — Métodos de protecção pessoal.

3 — Métodos práticos para a redução de dose.
4 — Monitorização das radiações ionizantes:
4.1 — Princípio de funcionamento dos equipamentos;
4.2 — Critérios de escolha;
4.3 — Dosimetria individual e dosimetria de área.
V — Directrizes de vigilância em caso de incidente

ou emergência radiológica:
1 — Detectar a emissão da radiação.
2 — Analisar a natureza da emissão.
3 — Efectuar as medidas em que as medidas de pro-

tecção se baseiam.
VI — Controlo da exposição à irradiação externa:
1 — Forma da fonte:

Fonte pontual;
Fonte linear;
Fonte superficial.

2 — Factores de protecção:

Tempo de exposição;
Tempo de permanência;
Distância;
Blindagem;
Fissuras nas blindagens.

VII — Controlo de fontes não seladas:
1 — Contaminação radioactiva:

Inalação;
Ingestão;
Contaminação cutânea;
Exposição directa.

2 — Controlo da contaminação:

Vigilância da contaminação;
Contaminação superficial;
Contaminação atmosférica;
Zonas contaminadas.

3 — Descontaminação e eliminação de resíduos.
VIII — Gestão de emergências radiológicas:
1 — Planificação da emergência.
2 — Gestão da emergência.
3 — Controlo da exposição do pessoal da instalação.
4 — Exercícios e práticas:

Visitas de familiarização;
Exercícios standard.

5 — Recuperação após o acidente.

ANEXO II

QUADRO I

Níveis de intervenção para medidas de intervenção urgentes

Medida de intervenção
Nível de intervenção recomendado

(dose evitável pela medida de intervenção)
(a)(b)

Abrigo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 mSv (c)
Evacuação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 mSv (d)

(a) Os níveis de intervenção indicados correspondem à dose evitável, ou seja, a intervenção
deve ser tomada se a dose que pode ser evitada pela acção, tendo em conta a perda de
eficiência devida a atrasos ou outras razões práticas, for maior que os valores indicados.

(b) Os valores indicados referem-se a limites médios para um grupo populacional e
não para o indivíduo mais exposto. No entanto, doses projectadas para indivíduos com
uma exposição superior devem ser mantidas abaixo dos limites para efeitos determinísticos.

(c) O abrigo não é recomendado para períodos de tempo superiores a dois dias; podem
ser recomendados níveis inferiores de intervenção para abrigo para curtos períodos de tempo
para facilitar a aplicação de outras medidas de intervenção, nomeadamente evacuação.
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(d) A evacuação não é recomendada para períodos superiores a uma semana; pode
iniciar-se a evacuação a níveis inferiores para curtos períodos de tempo ou em casos em
que possa ser realizada rápida e facilmente, como é o caso de grupos pouco numerosos;
valores superiores podem ser adequados em situações em que a evacuação seja difícil, como
é o caso de grupos populacionais numerosos ou com transporte inadequado.

QUADRO II

Níveis de intervenção para realojamento temporário
e permanente

Medida de intervenção Dose evitável recomendada (a)

Realojamento temporário . . . . . . 30 mSv nos primeiros 30 dias.
10 mSv nos 30 dias seguintes.

Realojamento permanente . . . . . 1 Sv em toda a vida.

(a) A dose evitável aplica-se, em média, à população para a qual se considera o rea-
lojamento temporário.

ANEXO III

Níveis de dose para pessoal envolvido em intervenções
de emergência radiológica

Todo o pessoal que intervenha em situações de emer-
gência radiológica — trabalhadores internos de uma ins-

talação e pessoal externo de serviços de emergên-
cia — deve ser classificado em três categorias, consoante
os tipos de trabalhos a executar:

Categoria 1 — pessoal que realize acções urgentes
no local do acidente ou no local onde ocorre
a intervenção, com o objectivo de salvar vidas,
prevenir a ocorrência de lesões e ferimentos gra-
ves ou prevenir a ocorrência de situações com
efeitos catastróficos de que possam resultar
doses significativas para os membros do público;

Categoria 2 — pessoal envolvido em acções de
suporte ao pessoal da categoria 1 ou que con-
tribuam para minimizar ou evitar a exposição
do público. É o caso de agentes das forças de
segurança, pessoal médico, condutores e tripu-
lantes de máquinas e veículos;

Categoria 3 — pessoal que execute operações de
recuperação após controlo das causas da situação
de emergência. Estas operações podem ter longa
duração, incluir reparações de instalações, des-
contaminação das áreas afectadas e remoção de
resíduos.

Categoria do pessoal Requisitos de recrutamento do pessoal Tipo de intervenção Níveis de dose recomendados

1 Voluntários, treinados nas acções
a executar e informados dos ris-
cos das operações a executar e
da exposição às radiações.

1) Intervenções de emergência com o objectivo
de salvar vidas humanas ou evitar grandes
exposições.

Apesar de serem em geral amplamente
justificadas, deve procurar-se que as doses
do pessoal de intervenção não excedam os
limiares de indução de efeitos determinís-
ticos.

0,3 Sv de dose eficaz ou 5 Sv de dose
equivalente para a pele.

2) Noutros casos, a justificação deve ser cui-
dadosamente ponderada.

0,1 Sv de dose eficaz ou 1 Sv de dose
equivalente para a pele.

2 Treinados nas acções a executar e
informados dos riscos das radia-
ções.

Desde que as exposições possam ser contro-
ladas, as operações devem ser justificadas
e sujeitas à optimização possível.

Idealmente, as doses não devem exceder os limi-
tes estabelecidos.

0,05 Sv de dose eficaz ou 0,5 Sv de
dose equivalente para a pele.

3 Formação e treino básico em segu-
rança no trabalho e protecção
radiológica.

As acções a empreender devem ser planeadas
e as exposições monitoradas. O pessoal deve
ser sujeito ao sistema normal de protecção
radiológica para exposição profissional.

0,02 Sv de dose eficaz ou 0,15 Sv de
dose equivalente para o cristalino
ou 0,5 Sv de dose equivalente
para a pele.

MINISTÉRIO DAS CIDADES, ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E AMBIENTE

Decreto-Lei n.o 175/2002

de 25 de Julho

O programa político do XV Governo Constitucional,
no domínio de ambiente, estabelece claramente uma
linha de actuação, em matéria de gestão de resíduos,
centrada na prevenção da sua produção e na promoção
e desenvolvimento de sistemas integrados de recolha,
tratamento, valorização e destino final de resíduos por
fileira.

Particular relevo merece a orientação do Governo
em matéria de resíduos industriais perigosos, afastando
claramente a opção de tratamento de fim de linha, desig-
nadamente através do processo de co-incineração em

cimenteiras, como medida privilegiada para o seu tra-
tamento, colocando na primeira linha as soluções
ambientalmente mais adequadas de prevenção, reuti-
lização e reciclagem.

Esta orientação estriba-se na estratégia da União
Europeia estabelecida pela resolução do Conselho de
24 de Fevereiro de 1997 e já adoptada no Plano Estra-
tégico dos Resíduos Industriais (PESGRI) constante do
Decreto-Lei n.o 516/99, de 2 de Dezembro, que a gestão
de resíduos, em particular os resíduos perigosos, obriga
à definição de uma hierarquia de preferência quanto
aos destinos para cada tipo de resíduos, tendo sempre
em consideração que as soluções a adoptar devem res-
peitar os direitos à protecção da saúde pública e um
ambiente de vida humano sadio e ecologicamente
equilibrado.

A opção política de condicionar a resolução imediata
dos grandes passivos ambientais e a gestão corrente dos
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fluxos de resíduos industriais perigosos, exclusivamente
por métodos de valorização energética, máxime a co-in-
cineração, a qual nunca se poderia submeter a um tecto
máximo razoável de incineração de resíduos, resultaria,
por consequência, num abandono por imperativos eco-
nómicos das soluções de primeira linha, ambientalmente
mais adequadas.

De certo modo resulta óbvio que a possibilidade de
aplicar soluções como a regeneração obrigatória de certo
tipo de resíduos industriais perigosos, como é o caso
daqueles que têm maior poder calórico, máxime óleos
e solventes, sempre ficaria muito limitada se o primeiro
passo fosse a incineração, qualquer que seja o seu
método, para todo o tipo de resíduos.

Relativamente aos antigos locais de deposição de resí-
duos perigosos e de solos contaminados existentes, e
que constituem um passivo ambiental sobejamente
conhecido no País, nos últimos seis anos, e a coberto
de argumentos facilitistas de espera pela co-incineração,
nenhum passo foi dado para a resolução do problema.

No que diz respeito à caracterização da situação
actual, em termos de resíduos perigosos produzidos e
aos seus fluxos, base necessária para a definição de uma
estratégia cientificamente sustentada para a sua gestão,
é de referir que a inventariação existente é manifes-
tamente insuficiente, pois é suportada no reduzido
número de mapas de resíduos apresentados, os quais
correspondem somente a 9% do conjunto de empresas
estatisticamente referenciadas e produtoras de resíduos.

Neste contexto e considerando que não é rigoroso
o conhecimento das quantidades de resíduos industriais
perigosos produzidos em Portugal, nem tão-pouco os
seus fluxos, fica descredibilizada qualquer decisão sobre
a adequabilidade da solução final de valorização ener-
gética e de um método específico, designadamente a
co-incineração em cimenteiras, e constitui um estímulo
negativo à adopção de outros métodos de tratamento
e gestão, designadamente pela prevenção, reutilização
e reciclagem.

Tal opção é, aliás, contrária à orientação política que
conduziu à elaboração do Plano Nacional de Prevenção
dos Resíduos Industriais (PNAPRI), para o período de
2000-2015, como parte integrante da estratégia de gestão
prioritária de resíduos industriais a médio/longo prazo,
e cujo objectivo é reduzir a quantidade e perigosidade
de resíduos industriais gerados, através da sua preven-
ção, incluindo a valorização interna.

Neste contexto, e ainda face aos novos quantitativos
de resíduos industriais previsíveis, ao avanço tecnológico
ocorrido e às capacidades de tratamento actualmente
existentes no espaço da União Europeia (UE), justifica
e impõe-se uma reanálise da opção de destino final/valo-
rização energética.

Considerando que, neste quadro, legitimado pela con-
fiança manifestada pela Assembleia da República no
XV Governo Constitucional, após a discussão do seu
Programa, se torna urgente proceder à revisão de todo
o enquadramento técnico, normativo e administrativo
da opção pelo método de valorização energética de resí-
duos perigosos em fornos de cimenteiras, o que fun-
damentou o despacho de 19 de Abril de 2002 do Ministro
das Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente
em que se determina a suspensão dos testes de ensaio
de queima de resíduos industriais perigosos que estavam
a ser realizados em duas unidades cimenteiras;

Considerando por último que através do Decreto-Lei
n.o 120/99, de 16 de Abril, e na sequência da Lei
n.o 20/99, de 15 de Abril, foi criada a Comissão Científica
Independente de Controlo e Fiscalização Ambiental da
Co-Incineração com o objectivo de acompanhar a mon-
tagem e a aferição de todos os aspectos relacionados
com o sistema de monitorização ambiental da actividade
de co-incineração (n.o 2 do artigo 1.o), sendo certo que
as suas funções deixaram de fazer sentido no quadro
da decisão tomada pelo Governo:

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Cessa funções a Comissão Científica Independente,
criada pelo Decreto-Lei n.o 120/99, de 16 de Abril, com
a designação dada pela Lei n.o 149/99, de 3 de Setembro.

Artigo 2.o

A Comissão referida no artigo anterior extingue-se
com a aprovação do relatório final de contas, a qual
deve ocorrer no prazo de 30 dias a contar da data de
entrada em vigor do presente diploma.

Artigo 3.o

1 — É constituída uma comissão liquidatária na
Secretaria-Geral do Ministério das Cidades, Ordena-
mento do Território e Ambiente.

2 — Transitam para a Secretaria-Geral do Ministério
das Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente
as instalações, os equipamentos e o acervo documental
afectos à Comissão extinta.

3 — O saldo apurado na liquidação da Comissão
reverte para a dotação provisional do Ministério das
Finanças.

Artigo 4.o

São revogados os artigos 4.o e 5.o da Lei n.o 20/99,
de 15 de Abril, com as alterações introduzidas pela Lei
n.o 22/2000, de 10 de Agosto, e os Decretos-Leis
n.os 120/99 e 121/99, ambos de 16 de Abril.

Artigo 5.o

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 9
de Maio de 2002. — José Manuel Durão Bar-
roso — Maria Manuela Dias Ferreira Leite — Isaltino
Afonso de Morais.

Promulgado em 4 de Julho de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 15 de Julho de 2002.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.
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